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ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, CONTRATOS, CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGENERES
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE FAZEM A GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE
TURISMO DO ESTADO DE GOIÁS E A EMPRESA
__________________________________, NA FORMA ABAIXO:.

 

 

CONTRATANTE:   GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO, entidade autárquica estadual,
dotada de personalidade jurídica de direito público interno, criada pela Lei Estadual nº 13.550, de 11 de
novembro de 1999, e alterada pela Lei Estadual nº 17.257/2011,  de 25 de janeiro de 2011, com alteração
dada pela   Lei Estadual nº 20.820 de 04 de agosto de 2020,  inscrita no CNPJ (MF) sob o nº
03.549.463/0001-03, com sede na Rua 30 esq. c/ Rua 04, s/nº, Bl. A,   do Centro de Convenções de
Goiânia, Centro, Goiânia, Goiás, CEP: 74.015-180, neste ato representada por seu Presidente, FABRÍCIO
BORGES AMARAL, brasileiro, casado, advogado, portador do RG. nº. 331496-2  DGPC/GO, C.P.F./MF n.º
791.127.811-34, residente e domiciliado na Rua Baru, Qd. 04, Lote 60, Cond. Residencial reserva do
Cerrado, Senador Canedo, CEP: 75.250-000, cuja nomeação foi efetivada pelo D.O.E./GO n°22968    –
Suplemento, datado de 09 de janeiro de 2019, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADA: _________________________,  inscrita no CNPJ nº. ___________________________,
com endereço na Rua _____________________, neste ato representado por
___________________________, doravante designada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente
contrato decorrente do  Pregão Eletrônico  nº 04/2021,  com fulcro na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei
Federal 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Lei
Estadual nº 18.989 de 27 de agosto de 2015, Decreto Federal nº 10.024/19 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, e às cláusulas e condições seguintes:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Constitui objeto do presente ajuste a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO E
FORNECIMENTOS DOS SEGUINTES SERVIÇOS: PRODUÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO; PRODUÇÃO E
GRAVAÇÃO DE VÍDEOS EDUCACIONAIS; E PALESTRANTES PARA REALIZAÇÃO DE DEZ ENCONTROS ONLINE
DE QUALIFICAÇÃO DO TURISMO NAS 10 REGIÕES TURÍSTICAS DO ESTADO DE GOIÁS PARA WEB
CONFERÊNCIA, pelo período de 4 (quatro) meses,  de acordo com as condições e especificações
constantes no Termo de Referência, Anexo I e demais disposições fixadas no Edital.

1.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou
reduções dos quantitativos dos produtos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do montante
constante neste Contrato, nos termos do artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DOS REQUISITOS TÉCNICOS

2.1. O objeto licitado deverá atender às seguintes especificações e quantidades:
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Lote 01 - Produção de Material Didático 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total 

01 E-book com 25 páginas cada (criação completa,
incluindo: texto, capa, design e imagens) unidade 07    

02 Revisão com duas provas, incluindo revisão
ortográfica e gramatical. unidade 07    

03 Ficha catalográfica  unidade 07    

04 Registro ISBN unidade 07    

VALOR TOTAL  

 

 
 

Lote 02 - Produção e gravação de vídeos educacionais

Item Especificação Unidade Quantidade Valor
Unitário 

Valor
Total 

01 Professor de Turismo diária  06    

02 Professor da área da Saúde diária  01    

03 Diretor diária 07    

04 Cinegrafistas diária 07    

05 Técnico de Áudio  diária 07    

06 Assistente de produção diária 07    

07 Locação de 02 câmeras FullHD diária 07    

08 Locação de 02 jogos de lentes diária 07    

09 Iluminação diária 07    

10 Microfone  diária 07    

11 Tradução em Libras unidade 07    

12 Legendagem em português unidade 07    

13 Finalização - Edição de imagem em ilha não
linear  unidade 07    
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VALOR TOTAL   

 

Lote 03 - Realização de dez encontros online de qualificação do turismo nas 10 regiões turísticas

do Estado de Goiás 

Item Especificação Quant.
Palestrante

Quant.
(Hora/Aula)

Quantidade Estimada de
Palestra (Webinar)

Valor
Unitário

Valor
Total 

01 Palestrante  02 20 10    

VALOR TOTAL   

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR, DO RECURSO FINANCEIRO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

3.1. O valor total deste Contrato é de R$ ___________________ .

3.2. As despesas para sua execução correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, na
classificação orçamentária  nº  _____________, Natureza de Despesa ___________________, Fonte de
Recurso _________________, Empenho nº __________________, conforme DUEOF
nº______________ de ____________ no valor de R$________________.

3.3.   Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e encargos devidos
em razão da execução deste contrato.

3.4.  Os preços ora pactuados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1. A CONTRATADA, deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura, ao final da execução do serviço ou entrega
do material, no SETOR DO GESTOR (na Gerência de Qualificação, Estudos e Pesquisas), aos cuidados da
servidora Giovanna Adriana Tavares, (Fiscal do contrato), para ser atestada pelo Servidor Fernando Silva
Magalhães Filho (gestor do contrato) e encaminhada para área financeira da CONTRATANTE.

4.2. Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos
documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que
possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento da Goiás Turismo, devendo
a CONTRATADA manter todas as condições de habilitação exigidas pela lei.

4.3. Os pagamentos serão efetuados através da Gerência de Gestão Institucional e Finanças, em até 30
(trinta) dias,  a contar do primeiro dia útil após protocolização e aceitação pela CONTRATANTE das Notas
Fiscais/Faturas correspondentes, devidamente atestadas pelo gestor do contrato e serão creditados na
conta corrente nº Op: Agência da Caixa Econômica Federal, conforme Lei Estadual nº 18.364/14, em
nome da CONTRATADA.

4.4. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à  CONTRATADA, e seu
vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

4.5.  O pagamento só será efetuado mediante verificação das Certidões Negativas de Débito perante a
Receita Federal, Divida Ativa da União, FGTS Receita Estadual, Justiça do Trabalho e Tributos Municipais.

4.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura, nos seguintes casos:

1. Incoerência na qualidade e quantidade dos produtos, de responsabilidade da CONTRATADA;

2. descumprimentos das obrigações da  CONTRATADA  para com terceiros que possam, de qualquer
forma, prejudicar a CONTRATANTE;
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3. inadimplência de obrigações da  CONTRATADA  para com a  CONTRATANTE, que provenha da
execução deste ou de outros Contratos;

4. erros, omissões ou vícios nas Notas Fiscais.

4.7.  Nenhum pagamento será efetuado à  CONTRATADA  pela  CONTRATANTE, enquanto perdurar
pendência em relação ao cumprimento das obrigações contratuais ou em virtude de penalidade ou
inadimplência, não incorrendo a CONTRATANTE em qualquer cominação por atraso de pagamento até a
regularização do Contrato.

4.8.  Fica a  CONTRATANTE  autorizada a deduzir dos pagamentos devidos à  CONTRATADA, das
importâncias correspondentes a todos os valores de natureza trabalhista e tributária, encargos,
indenizações, e outros similares, na ocorrência de condenação em processo judicial ou administrativo em
que a CONTRATADA seja sucumbente. A retenção será efetivada e mantida em favor da CONTRATANTE,
até que a  CONTRATADA  prove o cumprimento da obrigação, por ocasião da competente quitação do
débito.

4.9. Caso ocorra atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para o mesmo, esta fará jus à devida compensação financeira, desde a data limite fixada para pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no
pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I/366), onde:

EM      : Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N         : Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;

Vp       : Valor da parcela em atraso;

I           : IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE)/100.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

5.1. Caberá à CONTRATADA, para o fiel cumprimento deste Contrato:

5.1.1 É responsabilidade de a CONTRATADA providenciar todos os recursos e insumos necessários ao
perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as
despesas com materiais, alimentação, hospedagem, equipamentos, insumos, mão de obra, fretes,
embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas
necessárias à perfeita execução dos serviços;

5.1.2 Quando a CONTRATANTE, solicitar qualquer serviço a Empresa Contratada deve se responsabilizar
pelas seguintes atividades, as quais já estão incluídas no preço de serviço:

a) Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer imprevistos,
inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades, devendo o
representante da empresa estar munido de telefone celular em todos os eventos;

b) Toda a infraestrutura necessária à execução do serviço deverá estar em conformidade com a
solicitação do CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do início do evento.

c) A CONTRATADA será responsável pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo os
eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE, não restando qualquer obrigação por parte da Goiás
Turismo com bens que vierem a serem extraviados no ato da desmontagem do evento;

d) Responsabilizar-se pelo transporte, montagem, desmontagem e entrega dos equipamentos em locais
pré-determinados;

e) Permitir e facilitar a fiscalização por parte da CONTRATANTE;

f) Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, seus bens,
pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui definidas, por
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falha na execução dos serviços ou por emprego de peças inadequadas.

g) Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da
legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e a CONTRATANTE
vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da
CONTRATADA todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de
seu pessoal;

h) Assumir as responsabilidades por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas seus empregados
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da
CONTRATANTE;

i) Manter, ainda, os seus empregados devidamente identificados por crachás, quando em trabalho,
devendo substituir imediatamente qualquer deles cuja atuação, permanência ou comportamento sejam
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à boa ordem e às normas disciplinares da
Contratante ou ao interesse do serviço público;

  j) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
empregados na execução dos serviços contratados;

k) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
Contratante na prestação dos serviços.

l) A CONTRATADA se responsabilizará unilateralmente pela segurança e integridade de todos os
equipamentos utilizados antes, durante a execução dos serviços e após a realização do evento;

m) A CONTRATADA terá total responsabilidade pela segurança e garantia da execução dos serviços de
seus funcionários, não restando qualquer tipo de responsabilidade subsidiaria por parte da
CONTRATANTE

n) Permitir o livre acesso dos servidores do Ministério do Turismo, e os do controle interno do Poder
Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos dados e documentos gerenciados em
decorrência do  contrato de prestação de serviços, na forma do art. 43, da Portaria Interministerial nº
424/2016, atualizada;

o) Exibir os vídeos de promoção do turismo brasileiro de responsabilidade do Mtur -Ministério do
Turismo, disponibilizado pelo Mtur na área destinada aos Convênios do site <www.turismo.gov.br> e/ou
na forma solicitada, sendo vedada sua utilização em finalidade diversa da prevista neste Instrumento.

5.1.3. Indicar preposto para atender à Goiás Turismo.

5.1.4. A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Estadual nº 17.928/2012,
Decreto Federal nº 10.024/19, Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

5.1.5. À CONTRATADA é vedada a subcontratação total ou parcial, cessão ou a transferência do objeto
deste Contrato a terceiros.

5.1.6 Quando da interação da CONTRATADA com a CONTRATANTE ocorrer fatos ou anormalidades que
venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a CONTRATADA comunicar à Gerencia de
Estudos Pesquisa e Qualificação em tempo hábil, por escrito, viabilizando sua interferência e correção da
situação apresentada.

5.2. Caberá à CONTRATANTE:

5.2.1 A contratante não fornecera nenhum equipamento. Todos os equipamentos e materiais necessários
para a produção dos Lotes 1, 2 e 3 são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

5.2.2 A CONTRATANTE poderá cancelar as Requisições de serviço, mediante comunicação a CONTRATADA,
não cabendo qualquer ônus ao mesmo, caso o cancelamento seja efetuado com antecedência mínima de
15 (quinze) dias da data prevista para a realização do evento.

5.2.3 A CONTRATANTE, por meio do seu representante, poderá solicitar reunião prévia, antes da
realização do evento, com a equipe da CONTRATADA que participará do evento, para dar as orientações
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que se fizerem necessárias;

5.2.4 Indicar o local para execução dos serviços no contrato de prestação de serviços.

5.2.5 Promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização da prestação
dos serviços, rejeitando aqueles que não atenderem a qualidade exigida, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

5.2.6 Realizar o pagamento à CONTRATADA, pelos valores efetivamente comprovados na execução dos
serviços;

5.2.7 Notificar à CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas nas
execuções dos serviços.

5.2.8 Quando o evento ocorrer nas dependências da Goiás Turismo especificamente na Casa do Turismo
a internet será disponibilizada pela mesma.

6.2.9 Indicar previamente os locais e horários em que deverão ser realizada as prestações de serviços.

6.2.10. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas de
sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da Lei 8.666/93. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO GESTOR DO CONTRATO

6.1. A Gestão do contrato ficara a cargo do Servidor Fernando Silva Magalhães Filho, inscrito sob o CPF Nº
006.944.891-40 e a fiscalização da prestação do serviço ficarão a cargo da Servidora Giovanna Adriana
Tavares, inscrita sob o CPF Nº 434.728.001-78. Em casos de ausência do Gestor Contrato, ficara a
servidora Cristiane Ricci Mancini, inscrita sob o CPF Nº 017.029.583-83, responsável pela gestão do
contrato como substituta. Em casos de ausência da Fiscal do contrato, ficara o Servidor Carlos Henrique
Pereira de Freitas, inscrito sob o CPF Nº 049.436.041-02, responsável pela fiscalização do contrato como
substituto. O Gestor do Contrato e o Fiscal do contrato, bem como seus substitutos serão designados por
meio de Portaria, pelo Titular desta Pasta ou por instrumento que o substitua, conforme Artigo 67, da Lei
nº 8.666/93, e Artigo 51, da Lei nº 17.928/12.

6.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços,
a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por
prepostos designados.  

6.3. De acordo com a Lei nº 17.928/2012, art. 52 e incisos,  incumbe ao Gestor do Contrato:

6.3.1.  Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, inclusive com a
juntada de documentos, em ordem cronológica, necessários ao bom acompanhamento do contrato,
determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados com
estabelecimento de prazo para a solução.

6.3.2. Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e
especificações do projeto, quando for o caso e após autorização expressa da autoridade superior.

6.3.3. Dar imediata ciência formal a seus superiores dos incidentes e das ocorrências da execução que
possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual.

6.3.4. Adotar as providências necessárias para a regular execução do contrato.

6.3.5. Promover, com a presença de representante do contratado, a medição e verificação dos serviços e
fornecimentos já efetuados, atestando as notas fiscais/faturas ou outros documentos hábeis e emitindo a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos.

6.3.6.  Manter controle dos pagamentos efetuados e dos saldos orçamentário, físico e financeiro do
contrato.

6.3.7. Verificar a qualidade dos materiais e/ou dos serviços entregues, podendo exigir sua substituição ou
refazimento, quando não atenderem aos termos do que foi contratado.
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6.3.8.  Esclarecer prontamente as dúvidas do contratado, solicitando ao setor competente da
Administração, se necessário, parecer de especialistas.

6.3.9. Acompanhar e controlar os prazos constantes do ajuste, mantendo interlocução com o fornecedor
e/ou prestador quanto aos limites temporais do contrato.

6.3.10.  Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis a respeito da necessidade de adoção de
providências visando à prorrogação do prazo contratual, antecipadamente ao término de sua vigência,
observados os prazos exigíveis para cada situação, nunca inferiores a 60 (sessenta) dias.

6.3.11.  Manifestar-se por escrito às unidades responsáveis, acerca da necessidade de adoção de
providências visando à deflagração de novo procedimento licitatório, antecipadamente ao término da
vigência contratual, observadas as peculiaridades de cada objeto e os prazos exigíveis para cada situação,
nunca inferiores a 120 (cento e vinte) dias.

6.3.12.  Observar se as exigências do Termo de Referência e do Contrato se foram atendidas em sua
integralidade.

6.3.13.  Fiscalizar a obrigação do contratado e do subcontratado, se houver, de manter, durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na legislação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual
nº 17928/2012 e dos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/21.

7.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.3. Pelo descumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência, a CONTRATANTE
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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7.4. A sanção prevista no inciso I do  subitem 7.3 será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do subitem 7.2, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.

7.5. A sanção prevista no inciso II do subitem 7.3 será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no  subitem 7.2 de acordo com os percentuais incidentes sobre o contrato
licitado ou celebrado ou com contratação direta estabelecidos a seguir:

I – 10 %) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

II – 0,3%) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;

III – 0,7%) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

7.6. A sanção prevista no inciso III do  subitem 7.3 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 7.2,  quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

7.7. A sanção prevista no inciso IV do  subitem 7.3 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, X e XII do subitem 7.2, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido subitem que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 7.6, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.8. A multa a que se refere o subitem 7.5 não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas.

7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 7.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com
a prevista no inciso II.

7.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.11. A aplicação das sanções previstas no subitem 7.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.12. A suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com o Estado de Goiás
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses,
sem que a CONTRATANTE tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado;

II - alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida ou serviço prestado;

III - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução, de suas parcelas ou do
fornecimento de bens;

IV - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de; entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

V - paralisação de serviço ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração;

VI - praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administração estadual;

VII - sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de
qualquer tributo.

7.13. Ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
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execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos,
sendo descredenciado do Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

7.14. O contratado que praticar infração prevista no art. 81, inciso III, será declarado inidôneo, ficando
impedido de licitar e contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida quando ressarcida a Administração dos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da respectiva sanção.

7.15. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação.

7.16. As sanções previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma
isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

7.17. As sanções serão obrigatoriamente registradas no CADFOR e, no caso de suspensão do direito de
licitar, o licitante deverá ser descredenciado pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços, e das demais cominações legais. A multa e/ou glosa
aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 04  (quatro) meses, contado a partir da assinatura do
contrato e eficácia com a publicação no Diário oficial do Estado.

8.1.1.  O contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.2. A suspensão de execução contratual deverá ocorrer por ato escrito e motivado do gestor do
contrato e a partir da devida notificação da empresa CONTRATANTE, nos termos dos artigos, 26 a 28 da
Lei Estadual nº 13.800/01.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. A rescisão do presente contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

9.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77
e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

9.3. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DA SUBCONTRATAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

10.1. É  vedada a participação de interessadas que se apresentarem constituídas sob a forma de
consórcio.

10.2. É vedada a subcontratação integral ou da parcela principal da obrigação.

10.3. A subcontratação dependerá de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

10.4. Na hipótese de admissão da  subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA  pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
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atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

11.1.  As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta contratação, chamamento público ou procedimento congênere, serão
submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e
da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

12.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta contratação, chamamento
público ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23
de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde
já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo VI.

 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1.  Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de
Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único,
da Lei Federal nº 8.666/93.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO  FORO

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer dúvidas
ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

 

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes para que se alcance os
jurídicos e desejados efeitos.

 

Pela CONTRATANTE:

FABRICIO BORGES AMARAL
Presidente  da Goiás Turismo

 

 

Pela CONTRATADA:

 
Representante da Contratada
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ANEXO I

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS

1)  Os PROFISSIONAIS/CEDENTES  cedem e transferem à CONTRATANTE/CESSIONÁRIA  todos os  direitos
autorais decorrentes das ações contratadas, por tempo indeterminado e gratuitamente,   notadamente
os direitos de publicação, reprodução parcial ou integral, edição, adaptação, tradução, distribuição,
impressão, comercialização, e outros, previstos no art. 29 da Lei 9.610/98,  autorizando a captação,
gravação e transmissão das suas atuações, ao vivo ou não, utilizando-se de quaisquer meios ou mídias
realizados dentro do escopo deste Contrato.

2) Os PROFISSIONAIS/CEDENTES cedem e transferem à CONTRATANTE/CESSIONÁRIA a utilização de suas
imagens, vozes e interpretações artísticas decorrentes das ações contratadas, por tempo indeterminado
e gratuitamente, salvaguardados os padrões de ética e moralidade vigentes na sociedade, à luz do
Direito, respeitados os dispositivos vigentes na legislação brasileira.

 

Pela CONTRATANTE:

FABRICIO BORGES AMARAL
Presidente  da Goiás Turismo

 

 

Pela CONTRATADA:

 
Representante da Contratada

 

 

ANEXO II
DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM:

1.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), estabelecida pela Lei
Complementar Estadual nº 114, de 2 de julho de 2018.

1.2. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

1.3. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

1.4. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

1.5. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de julho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes.

1.6. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oficial da
Procuradoria- Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

1.7. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
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ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renuncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente clausula arbitral.

 

Pela CONTRATANTE:

FABRICIO BORGES AMARAL
Presidente  da Goiás Turismo

 

 

Pela CONTRATADA:

 
Representante da Contratada

 

 

GOIANIA - GO, aos 20 dias do mês de setembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por ANNE KAROLINE PUREZA INACIO, Pregoeiro (a),
em 28/09/2021, às 18:23, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000023739330 e o código CRC 2AC62BC4.
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